
ATA DA SESSÃO DO PLENÁRIO 
EM 23 DE AGOSTO DE 2000 

 
Eleição do membro substituto do TSE. 

 
Às dezessete horas e trinta minutos do dia vinte e três de agosto do ano dois mil, na 
sala de sessões Plenárias do Superior Tribunal de Justiça, sob a presidência do Senhor 
Ministro Paulo Costa Leite, foi aberta a sessão.  
Presentes os Srs. Ministros Antônio de Pádua Ribeiro, Nilson Naves, Edson Vidigal, 
Fontes de Alencar, Sálvio de Figueiredo, Barros Monteiro, Hélio Mosimann, Francisco 
Peçanha Martins, Humberto Gomes de Barros, Milton Luiz Pereira, Cesar Asfor Rocha, 
Ruy Rosado de Aguiar, Vicente Leal, Ari Pargendler, José Delgado, José Arnaldo, 
Fernando Gonçalves, Carlos Alberto Menezes Direito, Felix Fischer, Gilson Dipp, 
Hamilton Carvalhido, Eliana Calmon, Paulo Gallotti, Francisco Falcão, Franciulli Netto e 
Nancy Andrighi.  
Ausentes, por estarem licenciados, os Srs. Ministros William Patterson e Jorge 
Scartezzini e, justificadamente, os Srs. Ministros Garcia Vieira, Waldemar Zveiter e 
Aldir Passarinho Junior. 
 
O SENHOR MINISTRO PAULO COSTA LEITE (PRESIDENTE): Declaro aberta esta 
sessão do Plenário, que tem por finalidade eleger o membro substituto do Tribunal 
Superior Eleitoral em decorrência da posse do Senhor Ministro Waldemar Zveiter como 
membro efetivo daquela Corte. 
Pela ordem de antigüidade, a vez é do Senhor Ministro Barros Monteiro. 
Designo como escrutinadores os Senhores Ministros Antônio de Pádua Ribeiro, Edson 
Vidigal e Sálvio de Figueiredo. 
Determino ao Senhor Diretor-Geral que mande distribuir as cédulas para a votação. 
Com base na apuração que acaba de ser concluída, esta Presidência declara eleito 
como membro substituto do Tribunal Superior Eleitoral o Senhor Ministro Barros 
Monteiro, que obteve vinte e seis votos. O Senhor Ministro Hélio Mosimann obteve um 
voto. 
Concedo a palavra ao Senhor Ministro Barros Monteiro. 
O SENHOR MINISTRO BARROS MONTEIRO: Senhor Presidente, agradeço aos 
eminentes colegas a honraria que acabaram de conferir-me. Aproveito para dizer que 
estou plenamente consciente das novas e graves responsabilidades que passarei a 
assumir. 
Muito obrigado a todos. 
O SENHOR MINISTRO PAULO COSTA LEITE (PRESIDENTE): O nome do Senhor 
Ministro Barros Monteiro, a quem quero apresentar os cumprimentos e formular votos 
de pleno êxito nas suas funções, será indicado ao Tribunal Superior Eleitoral por meio 
de ofício desta Presidência para preenchimento da vaga de membro substituto 
existente naquela Corte Superior. 
Agradeço aos senhores escrutinadores. 

 
DATA PARA ELABORAÇÃO DA LISTA TRÍPLICE 

 
Vamos passar para um outro item: marcar a data para elaboração da lista para 
preenchimento da vaga do Senhor Ministro Eduardo Ribeiro. Proponho que se proceda 
à elaboração da lista na segunda semana de setembro, porque, na primeira semana, 
temos o feriado de sete de setembro que cai numa quinta-feira, que é antecedida por 
uma sessão da Corte Especial. Vários Colegas não participam da Corte Especial e, em 
função do feriado, já podem ter outros compromissos agendados. 

 
 



Consulto os eminentes Ministros se estaria bom marcarmos na segunda semana. 
Estando todos de acordo, fica deliberado, desde logo, que vamos providenciar a 
convocação oficial para o dia doze de setembro, às treze horas e trinta minutos. 

 
REEXAME DA RESOLUÇÃO N.º 01/99 

 
O SENHOR MINISTRO PAULO COSTA LEITE (PRESIDENTE): Passaremos, a 
seguir, ao reexame da Resolução n.º 01/99. 
Concedo a palavra ao Senhor Ministro Ruy Rosado de Aguiar. 
O SENHOR MINISTRO RUY ROSADO DE AGUIAR: Senhor Presidente, no ano 
passado, o Senhor Ministro Presidente, Antônio de Pádua Ribeiro, constituiu uma 
comissão para reexaminar a Resolução nº 01/99 do STJ, dispondo sobre os recursos 
especiais retidos. Esta comissão, composta pelos Senhores Ministros Eduardo Ribeiro, 
Sálvio de Figueiredo e por mim, terminou elaborando um projeto de resolução. A idéia 
é a de determinar a devolução dos processos que estejam retidos neste Tribunal para 
o de origem. 
A redação do art. 1º do Projeto de Resolução expressa o seguinte: 
"Os recursos especiais interpostos contra decisão interlocutória em processo de 
conhecimento, cautelar ou de embargos à execução, bem como os agravos de 
instrumento visando a que sejam aqueles admitidos, cujos autos se encontram no 
Superior Tribunal de Justiça aguardando julgamento, serão devolvidos ao Tribunal de 
origem para processamento após a decisão final da causa." 
O art. 2º diz o seguinte: 
"Na ficha cadastral do processo será cancelada a conclusão ao relator e anotada a 
devolução do autos." 
Parágrafo Único – 
Os recursos ainda não encaminhados a este Tribunal, mesmo que já admitidos, ficarão 
retidos, apensados aos autos da causa." 
E o art. 3º diz o seguinte: 
"Poderão ser julgados os recursos cujo sobrestamento possa causar prejuízo à parte, 
de que são exemplos os recursos de decisão sobre indeferimento de apelação, decreto 
de falência, exclusão de bens ou herdeiros no processo de inventário, concessão de 
medidas liminares ou de antecipação de tutela." 
Essa é a proposta que se submete ao Tribunal. 
Há uma certa dificuldade com os autos desses processos retidos: alguns os mantêm 
nos gabinetes; outros os enviam para a Coordenadoria da Turma, onde, também, há 
dificuldade de armazenamento e de arquivo. Creio que, a essa altura, aquela decisão 
inicial de manter-se os processos no Superior Tribunal de Justiça, em razão do impacto 
que isso causaria logo depois da edição da lei, já está superada. Essa decisão é mais 
conveniente para o Tribunal. 
Hoje, na Segunda Seção, o Senhor Ministro Carlos Alberto Menezes Direito observou 
que tomou conhecimento, em razão do levantamento que fez, por ofícios enviados às 
Varas de origem, de que muitos processos principais estão sustados, aguardando o 
julgamento do agravo. Como o julgamento do agravo está retido, nada tem 
andamento. 
Nem lá, nem aqui. Então Sua Excelência sugeriu que nessa Resolução se dispusesse 
algo sobre esse assunto. 
Assim, sugiro a modificação da Resolução, fazendo constar que os recursos retidos 
ficarão apensados aos autos da causa sem prejuízo da tramitação normal do processo 
principal, para dar a entender que estes não podem ficar retidos. 
O SENHOR MINISTRO PAULO COSTA LEITE (PRESIDENTE): São três itens? 

 
 



O SENHOR MINISTRO RUY ROSADO DE AGUIAR: Sim. Primeiro, devolver à origem 
os processos que estão retidos no Superior Tribunal de Justiça; segundo, registrar isso 
no cadastro, isto é, que estamos devolvendo esses processos, cancelando a 
distribuição; terceiro, uma simples explicitação, dizendo que é possível julgar, a 
critério do Relator, aquilo que se pensar ser conveniente. 
O SENHOR MINISTRO FRANCISCO PEÇANHA MARTINS: Senhores Ministros, 
talvez seja melhor não especificar o tema, porque vai sempre faltar um. Deixando a 
critério do Relator, fica com ampla possibilidade, nessas hipóteses, de examinar cada 
caso. O ideal é condicionar que fiquem a juízo do Relator aqueles casos que 
demandem urgência. 
O SENHOR MINISTRO RUY ROSADO DE AGUIAR: A ressalva é geral, isto é, 
permitir o julgamento dos recursos que, eventualmente, já estejam no Superior 
Tribunal de Justiça e os que estejam no Tribunal de origem. 
O SENHOR MINISTRO PAULO COSTA LEITE (PRESIDENTE): A regra será, então, 
devolver os processos à origem, mas a critério do Relator. 
O SENHOR MINISTRO RUY ROSADO DE AGUIAR: Para evitar essa dificuldade que 
o Senhor Ministro Peçanha Martins propõe, poderão ser julgados, a critério do Relator, 
os recursos que já estão retidos no Superior Tribunal de Justiça, ao invés de devolvê-
los. 
O SENHOR MINISTRO SÁLVIO DE FIGUEIREDO: Nessa exemplificação, levamos 
em consideração aquele estudo feito em São Paulo. Esses exemplos servem para 
aqueles casos que, porventura, venham para o Superior Tribunal de Justiça. Quer me 
parecer que, como essa relação não é exaustiva, mas apenas exemplificativa, deveria 
ficar sem prejuízo do Relator examinar, caso a caso, aquilo que está submetido à sua 
apreciação. Penso que deveríamos deixar esse estudo feito em São Paulo, dando 
aqueles exemplos levantados, como os quais estamos de inteiro acordo. Inclusive o 
Tribunal tem decidido nessa orientação. 
O SENHOR MINISTRO RUY ROSADO DE AGUIAR: Acredito que a conveniência 
dessa disposição, inclusive para os processos que estejam lá decididos pela retenção, 
em que a parte tem interesse em julgamento imediato, orientariam os Ministros deste 
Tribunal e até a parte, o que esta poderá eventualmente pedir, até mesmo as decisões 
dos presidentes que não deverão manter retidos os processos que versam sobre esses 
temas, bastando, para isso, uma simples petição, independentemente de recurso ou 
de cautelar. 
O SENHOR MINISTRO HUMBERTO GOMES DE BARROS: Peço vista. 
O SENHOR MINISTRO PAULO COSTA LEITE (PRESIDENTE): Concedo vista ao 
Senhor Ministro Humberto Gomes de Barros para reexame da proposta de modificação 
da Resolução nº 01/99. 
Neste momento, converto a sessão em Conselho. 
Está encerrada a sessão. 
 
Encerrou-se  a  sessão  às  dezenove  horas  e  dez  minutos, da qual  eu, Rubem 
Süffert, Diretor-Geral da Secretaria, lavrei esta ata, que vai assinada pelo Senhor 
Presidente do Tribunal. 
 

Ministro PAULO COSTA LEITE 
 

 
 

 
 


